PARECER N.º   1400,  DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 477, de 2006.

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação de fls. 19 e 20, de minha autoria, na qual concluí favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 477, de 2006, bem como da Emenda nº 2, e contrário às emendas de nºs 1, 3 e 4.

a)  EDMIR CHEDID - Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial 
De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe prorroga disposição da Lei n° 11.601, de 19 de dezembro de 2003, que fixa a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

Tramitando em regime de urgência, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais e recebeu 4 emendas.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada conforme o previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno consolidado. Diante da falta de manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, foi designado relator especial, o qual opinou favoravelmente  à aprovação do projeto, bem como da Emenda n° 2, e pela rejeição das emendas nos 1, 3 e 4. 

Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Da apreciação da matéria, constatamos que esta propositura objetiva que a alíquota do ICMS, prevista no inciso I do artigo 34 da Lei n° 6.374, de 1989, permaneça elevada em 1 ponto percentual de seu valor originalmente disposto, até 31 de dezembro de 2007, totalizando 18%.

Quanto ao mérito desta proposição, entendemos que a manutenção desse percentual em 18% é justificada pela aplicação da receita excedente de 1% em programas sociais de interesse da população paulista, sobretudo construção de casas populares - área de crescente demanda no Estado.

Passemos ao exame das emendas apresentadas na fase de pauta.

A emenda n° 1 propõe que essa diferença de 1% na arrecadação do imposto seja depositada no Fundo de Financiamento e Investimento para o Desenvolvimento Habitacional e Urbano. No entanto, apesar do nobre intuito do legislador, diante da decisão do Supremo Tribunal Federal, a qual considera inconstitucional tal vinculação, opinamos pela rejeição desta emenda.

A Emenda n° 2 objetiva que seja publicada, mensalmente, no Diário Oficial do Estado, a aplicação dos recursos em questão, o que consideramos de grande importância para a divulgação, fiscalização e acompanhamento da destinação da elevação do tributo. E, por isso, somos favoráveis a esta emenda. 

A Emenda n° 3 pretende inserir dispositivo à Lei n° 6.374, de 1989, com a finalidade de efetuar a anulação de crédito fiscal na forma e nos casos que especifica. A emenda não guarda relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal, por isso, somos contrários a sua aprovação. 

A Emenda n° 4 visa à criação de um Conselho de Orientação com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a aplicação desta receita extra de 1%, referente ao ICMS. Segundo explicitamos acima, a Emenda n° 2 já prevê a devida publicidade da destinação destes recursos excedentes no Diário Oficial do Estado e, assim, consideramos desnecessária a instituição de um órgão para este fim. Desse modo, rejeitamos a Emenda n° 4.

Acrescentamos ainda que o projeto de lei em tela, bem como a Emenda n° 2, apresentam-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual e em sintonia com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 477, de 2006, bem como da Emenda n° 2, e contrários às emendas nos 1, 3 e 4.

É o nosso parecer.

a)  EDMIR CHEDID 

